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RESUMO: O presente resumo expandido tem como objetivo estabelecer um comparativo 
entre os instrumentos da Ação Popular, do Mandado de Segurança Coletivo e da Ação Civil 
Pública, analisando os aspectos da legitimidade ativa em tais ações coletivas. Utilizando, para 
tanto, como metodologia de pesquisa, artigos e doutrinas referentes ao tema, bem como a 
legislação brasileira vigente e aplicável. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho, inicialmente, visou realizar uma breve explicação sobre 

legitimidade ativa, em seguida estabelecer um comparativo entre os instrumentos da Ação 

Popular, do Mandado de Segurança Coletivo e da Ação Civil Pública e posteriormente uma 

análise acerca da legitimidade ativa nas ações coletivas descritas. 

De acordo com o entendimento doutrinário, a legitimidade para propor a ação se trata 

de direito autônomo, sendo cumulativo ao interesse de agir. Dessa forma, entende-se que a 

legitimidade ativa está comumente ligada à pertinência subjetiva da lide, onde o autor é 

somente aquele que possui interesse genuíno no objeto do feito.  
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Nesse sentido, a legitimidade ativa ganha especial relevância quando se trata de 

ações coletivas, considerando que estas não possuem pertinência subjetiva ao autor 

proponente, mas sim, o revés, uma vez que o autor defende em nome próprio interesse alheio.  

Em relação ao exposto, verifica-se que a doutrina trata a ação coletiva como 

sinônimo da legitimidade extraordinária, transcrita no artigo 18 do CPC, in verbis: “Art. 18. 

Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 

ordenamento jurídico”. 

Explica a doutrina que o Mandado de Segurança Coletivo, a Ação Popular e a Ação 

Civil Pública são instrumentos jurídicos utilizados no sistema legal brasileiro para proteger 

interesses públicos, detendo cada um deles finalidades específicas e diferenças importantes 

em relação à sua aplicação e natureza. 

O mandado de segurança coletivo é instrumento judicial destinado à proteção de 

direitos líquidos e certos, quando esses forem ameaçados ou violados por ato ilegal ou 

abusivo de alguma autoridade. Tal mandamus possui base legal na Lei nº 12.016/2009 e no 

artigo 5º, inciso LXIX da Carta Magna de 1988. 

A legitimidade ativa para impetrar tal ação está prevista no rol de direitos e deveres 

individuais e coletivos (art. 5º, inciso LXX, CF), que traz que o partido político com 

representação do Congresso Nacional; organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses 

de seus membros ou associados; poderão impetrar mandado de segurança coletivo. 

A ação popular é destinada à defesa do patrimônio público, da moralidade 

administrativa, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, com o objetivo de 

anular atos lesivos ao patrimônio público e impor sanções aos responsáveis por tais atos. 

Também possui como base legal a Constituição Federal de 1988, além de ser regulada por lei 

específica, qual seja, a Lei nº 4.717/65, que prevê, em seu artigo 1º, que a legitimidade ativa 

para a pleitear pertence a qualquer cidadão interessado. 

Por fim, a ação civil pública é destinada à proteção de interesses difusos, coletivos e 

individuais homogêneos, e permite que órgãos públicos e entidades legitimadas atuem em 

prol da coletividade na defesa de direitos e interesses em áreas como meio ambiente, direito 

do consumidor, patrimônio público, entre outros. Tal instrumento possui como base principal 

a Lei nº 7.347/85. É em tal diploma legal que a legitimidade ativa está prevista, em seu artigo 

5º, sendo o Ministério Público; Defensoria Pública; a União, os Estados, o DF e os municípios; 

os entes da Administração Pública Indireta; as associações constituídas a pelo menos 1 (um) 

ano e inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, 



  
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de 

grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico. 

 
2. ANÁLISE E COMENTÁRIO DO CONTEÚDO 
 

Além do anteriormente exposto, o Código de Defesa do Consumidor prevê os 

legitimados para defender os direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, sendo 

eles: o Ministério Público; a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; as 

entidades e órgãos da administração pública; e as associações legalmente constituídas há pelo 

menos um ano. (Art. 82 do CDC). De acordo com as pesquisas e estudos feitos, foram 

observados os seguintes interessantes pontos no que diz respeito a cada uma das ações 

coletivas. 

 

2.1. AÇÃO POPULAR 
  

Como já transcrito anteriormente, a Lei nº 4.717/65, a qual regulamenta a ação 

popular, prevê que qualquer cidadão, ou seja, brasileiro nato ou naturalizado e que se encontre 

no gozo dos direitos políticos, poderá ser parte ativa legítima na propositura de tal 

instrumento, não podendo, portanto, uma pessoa jurídica ser parte ativa em tal ação, por não 

possuir o status de cidadã, conforme entendimento já sumulado pelo Supremo Tribunal 

Federal em: [ADI 4.650, rel. min. Luiz Fux, P, j. 17-9-2015, DJE 34 DE 24-2-2016.] e [ACO 

224, rel. min. Gilmar Mendes, dec. monocrática, j. 24-8-2005, DJ de 31-8-2005.] 

 

2.2 AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
  

O rol de legitimados para ser polo ativo na ação civil pública foi modificado pela 

edição da Lei nº 11.448/2007. Anteriormente, a defensoria pública não detinha legitimidade 

para propor ação coletiva, e poderia atuar somente em duas situações, quais sejam: a) 

representando judicialmente uma associação economicamente hipossuficiente em ação civil 

pública para coibir danos ambientais; e b) promover ação coletiva na defesa dos direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos, nos moldes do art. 82, inciso III do CDC. 

Após a modificação, com o advento da EC 80/14, o artigo 34 da CF/88 foi 

modificado, passando a prever o dever da Defensoria Pública de orientação e promoção dos 

direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita aos necessitados.  



  
Consoante ao previsto, exsurge-se a controvérsia se a defensoria pública poderia agir 

no âmbito dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, somente quando a 

coletividade a ser protegida for composta por pessoas economicamente hipossuficientes. 

Neste sentido, o STF, no julgamento da ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, j. 1º-12-

2005, P, DJE de 19-9-2008, consolidou o entendimento que não é sensato pensar que, para 

que a Defensoria Pública possa ter legitimidade ativa na ação civil pública, ou nas demais 

ações coletivas, tenha que ser com o fim de proteger exclusivamente as pessoas vulneráveis e 

necessitadas daquela coletividade. 

Ora, e se, em determinado grupo de pessoas, o qual está sendo lesado, existir apenas 

uma pessoa que não seja hipossuficiente e tal fato enseje na vedação da atuação da defensoria 

pública. Como seria resolvido o direito de todas as outras pessoas?  

 
2.3. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
 

Os legitimados para proporem tal instrumento são os partidos políticos com 

representante no Congresso Nacional, assim como a organização sindical, entidade de classe 

ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano. 

Como citado, o Código de Defesa do Consumidor traz, em seu art. 82, inciso I, que o 

Ministério Público é legitimado concorrentemente para defender os direitos e interesses 

coletivos, difusos ou individuais homogêneos. Contudo, a lei que rege o mandado de 

segurança coletivo (Lei nº 12.016/09) não dispõe nesse sentido. 

Porém, o rol previsto no inciso LXX do art. 5° da CF/88, no que diz respeito à 

legitimidade ativa no mandado de segurança coletivo não é taxativo e pode ser ampliado por 

lei federal, incluindo assim os previstos no CDC. Este é o entendimento do STJ no AgRg no 

Ag n. 1.249.132/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 24/8/2010, DJe de 

9/9/2010. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conclui-se que a principal diferença entre a Ação Popular, a Ação Civil Pública e o 

Mandado de Segurança Coletivo são a natureza dos interesses protegidos e os sujeitos 

legitimados para ajuizar as ações. Quanto a essa última parte, a legitimidade ativa no âmbito 

das ações coletivas ainda é pauta discutida e possuem algumas divergências doutrinárias e 

jurisprudenciais, necessitando de mais debate e maior atenção do poder legislativo, a fim de 



  
normatizar tais questões e ampliar a aplicabilidade para que os direitos transindividuais 

possam ser tutelados com maior eficiência. 
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